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Enfrento, de início, a questão mais 
procelosa da consulta, qual seja, o di­
reito de propor ação direta de inconsti­
tucionalidade junto ao Supremo Tribu­
nal FederaP. 
De início, é de ressaltar-se que a 
jurisprudéncia da Suprema Corte não 
é favorável à pretensão da consulente 
de ostentar legitimidade ativa, como, 
a título apenas exemplificativo, enu­
mero: 
1) STF Ação direta de inconstitu­
cionalidade. Medida cautelar 77 - jul­
gada em 19/03/1992. 
EMENTA: Ação direta de incons­
titucionalidade. Legitimação ativa. 
Entidade nacional de classe. Critérios 
de identmcação. 
1. Considera-se entidade nacional 
de classe, legitimada para a ação dire­
ta (CF, art. 103, IX), a associação brasi­
leira da indústria de artigos e equipa­
mentos médicos, odontológicos, hospi­
talares e de laboratórios, uma vez que 
(1) a especificidade do ramo industri­
al a que se dedícam as empresas con­
gregadas permite a identificação de 
uma categoria econômica diferencia­
da e (2) suas associadas têm sede em 
mais de nove unidades federadas, de 
modo a comprovar, segundo o critério 
do art. 12 da lei orgânica dos partidos 
políticos, aplicávelporanalogia, oseu 
caráternacional. 
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2. Declara-se parte ilegítima para a 
mesma ação direta a associaçãobrasilei­
ra de consultores tributários: ainda que 
se devessem reputar os seus associados 
como integrantes de uma mesma catego­
ria profissional, a entidade não demons­
trou o seu efetivo caráter nacional; por 
outro lado, não se comprovando que en­
tre eles figure qualquer pessoa jurídica, 
falta o nexo de pertinência entre a enti­
dade e o tema das normas legais impug­
nadas (Imposto sobre a Renda de Pesso­
as Jurídicas), necessária a legitimação 
ativa na hipótese do art. 103, IX, da Cons­
tituição (cf. ADln 305,22/05/91). 
11. Ação direta de inconstitucionalida­
de: descabimento, segundo a orientação do 
STF, para aferir da compatibilidade do di­
reito ordinário anterior em face da Cons­
tituição superveniente (cf. ADln 2,06/02/ 
92, Brossard). Ressalva da opinião contrá­
ria do relator desta. 
111. Ação direta de inconstituciona­
lidade: medida cautelar. A orientação do 
STF é a de que, em princípio - e sobretu­
do em matéria tributária, onde o pericu­
lum in mora é, de regra, bilateral - não 
se defere a suspens~o liminar de precei­
tos que já vigem há diversos anos2 ; 
2) Açãodireta de inconstitu- cionali­
dade. Questão de ordem. 
EMENTA: Ação direta de inconsti­
tucionalidade. Controle normativo abs­
trato. Legitimidade ativa adcausam. En­
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tidade de classe. Não configuração. Carên­
cia de ação. 
O controle jurisdicional in abstracto 
da constitucionalidade das leis e atos nor­
mativos federais ou estaduais, perante o 
Supremo Tribunal Federal, suscita, den­
tre as múltiplas questões existentes, a 
análise do tema concernente a quem pode 
ativar, mediante ação direta, a jurisdição 
constitucional concentrada desta Corte. 
Entre a legitimidade exclusiva e a le­
gitimidade universal, optou o constituinte 
pela tese da legitimidade restrita e concor­
rente, partilhando, entre diversos órgãos, 
agentes ou instituições, a qualidade para 
agir em sede jurisdicional concentrada (CF/ 
88, art. 103). 
Dentre as pessoas ativamente legitimadas 
adcausam para o ajuizamento da ação direta 
de inconstitucionalidade estão as entidades de 
classe de âmbito nacional (CF, art. 103, IX). 
O Supremo Tribunal Federal tem sali­
entado, em sucessivos pronunciamentos a 
propósito do tema, que não se qualificam 
como entidades de classe aquelas que, con­
gregando pessoas jurídicas, apresentam-se 
como verdadeirasassociaçõesdeassociações. 
Em tais hipóteses, tem-se-Ihes negado a qua­
lidade reclamada pelo Texto Constitucional, 
pois pessoas jurídicas, ainda que coletiva­
mente representativas de categorias profis­
sionais ou econômicas, não formam classe 
alguma. Precedentes 3; 
3) STR Ação 
direta de in­
constitucio­
nalidade. 
Questão de 
ordem 61­
julgada em 
29/08/1990. 
EMENTA: 1. Ação direta de in­
constitucionalidade. Legitimação: entidade 
nacional de classe. Conceito. 
Não constituientidade de classe, 
para legitimar-se a ação direta de in­
constitucionalidade (CF, art. 103, IX) 
associação civil(Associação Brasileira 
de Defesa do Cidadão), voltada a finali­
dade altruísta de promoção e defesa de 
aspirações cívicas de toda a cidadania. 
2. Ação direta de inconstitucio­
nalidade: lei revogada sob a vigência da 
Constituição anterior. 
Não cabe ação direta para ques­
tionar da validade de lei revogada na 
vigência do regime constitucional an­
terior, quando se terão exaurido os seus 
efeitos concretos 4; 
4) STF -Ação direta de inconstitucio­
nalidade 42 - julgada em 24/09/1992. 
EMENTA: Ação direta de inconstituci­
onalidade. Legitimidade ativa. Entidade de 
classe de âmbito nacional. Caracterização. 
Art. 103, IX, CF. 
Associação que reúne empresas, 
sociedades de companhiasabertas, pes­
soasjurídicas de direitoprivadonão ca­
racteriza entidade de classe de âmbito 
nacional legitimada para ajuizar ação 
direta de inconstitucionalidade. Neces­
sidade de unidade, em caráter perma­
nente, de interesse daqueles que empre-
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endem atividade profissional idêntica. Ação direta de inconstitucionalidade 
Ação não conhecida. Ilegitimidade ati­ não conhecida, ficando prejudicado o pedi­
va ad causam; do de liminar 6 ; 
5) Ação direta de inconstitucionalida­ 6) Açãodireta de inconstitucionalidade. 
de. Medida cautelar 1.486 - julgada em 12/ Medida cautelar 1.427 - julgada em 17/051
09/1996. 1996. 
EMENTA: Ação direta de inconstituci­
onalidade. Lei Complementar 70/91. Pedido 
de liminar. Falta de legitimidade ativa. Ade­
mais, no caso, só é cabível o controle difuso 
de constitucionalidade. 
Trata-se de uma associaçãoquenão con­
grega as empresas jornalísticas em geral, 
mas apenas uma fração delas, ou seja, as 
situadas em município do interior dos 
Estados-membros. 
Ora, esta Corte, em \lÃ falta de lei proces­
casos análogos, tem en­ sual regulamentadora dos arts. 
tendido que há entida­ 102, inciso Ie 103 da Constituição 
de d~ classe quando a Federal, tem prevalecido aconfonnação 
associação abarca regulamentar que a Suprema Corte lhe 
ofertou, ou seja, de que as liminaresuma categoria profis­ devem ser concedidas pelo Plenáriosional ou econômica no 
em provimentos cautelares..." 
seu todo, e não quando 
apenas abrange, ainda 
que tenha âmbito nacional, 
uma fração de uma dessas catego­
rias (assim, a título exemplificativo, nas 
ADIns 846 e 1.297, com referência a enti­
dade que abarcava fração de categoria 
funcional, e na ADIn 1.295, relativa à as­
sociação de concessionárias ligadas pelo 
interesse contingente de terem concessão 
comercial de um produtor de veículos au­
tomotores). 
Ademais, não se atacando dispositivo 
da lei complementar em causa que tenha de­
terminado expressamente a sua aplicação 
a operações relativas a jornais, mas, sim, a 
aplicação concreta dessa lei a tais operações, 
o controle de constitucionalidade cabível é 
apenas o difuso. 
EMENTA: Ação direta de inconstituci­
onalidade. 
Confederação dos Servidores PÚ­
blicos do Brasil. 2. Não se enquadra a 
autora no âmbito do art. 103, IX, da 
Constituição, por não se tratar de con­
federação sindical, nem de associação 
de classe de âmbito nacional, de acordo 
com a noção que desta última assentou 
a jurisprudência do STF. 3. Pre­
cedentes do Tribunal não re­
conhecendo à autora legi­
timidade ativa ad cau­
sam, para a ação direta 
de inconstitucionalida­
de prevista no art. 102, 
I, letra a, da Constitui­
ção (ADlns444, RTJ1371 
82 e 324/DF, RTJ154/6). 4. 
Entidade caracterizada por 
hibridismo em sua composi­
ção, na linha da compreensão 
dada a associações de tal natureza na 
ADIn 353 (RTJ147/401). 5. Ação direta 
de inconstitucionalidade de que não se 
conhece, por ilegitimidade ativa adcau­
sam da autora 7; 
(...) 
Nada obstante tal entendimento 
da Suprema Corte, considero que os 
principais argumentos para justificar 
ou não a legitimidade ativa de uma en­
tidade de classe de âmbito nacional, não 
foram, ainda, inteiramente examinados
 
pelo Pretório Excelso.
 
A meu ver, a consulente tem legitimi­

dade ativa para propor ação direta de in­
constitucionalidade por força dos argumen­
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tos que abaixo passo a descrever. 
A ação direta de inconstitucionalida­
de é uma ação que permite ao Supremo Tri­
bunal Federal decidir, abstratamente, se 
uma norma é ou não constitucional. Se a 
decisão for contrária à constitucionalida­
de, o Tribunal suspende a eficácia da nor­
ma provisoriamente, desde que a decisão 
seja tomada em processo cautelar, ou defi­
nitivamente, sempre que se tratar de jul­
gamento final. No primeiro caso, quase 
sempre a eficácia do decidido é exnane, no 
segundo caso, quase sempre sua eficácia é 
ex tune, por não se limitar a suspender a 
eficácia da lei, mas retirá-la do universo ju­
rídico do País 8. 
À falta de lei processual regulamenta­
dora dos arts. 102, inciso I e 103 da Consti­
tuição Federal, tem prevalecido a conforma­
ção regulamentar que a Suprema Corte lhe 
ofertou, ou seja, de que as liminares devem 
ser concedidas pelo Plenário em provimen­
tos cautelares, a não ser que a urgência obri­
gue um Ministro a decidir, levando, todavia, 
a questão à apreciação de seus pares na pri­
meira sessão do Tribunal, a fim de que pos­
sa ser confirmada ou não a decisão mono­
crática que adotou. 
Em outras palavras, no controle con­
centrado, à falta de lei processual ainda não 
elaborada pelo Legislativo, o Supremo tem 
conformado sua orientação à luz do trata­
mento que dera, no passado, às represen­
tações do Ministério Público sobre a dis­
cussão, em tese, da constitucionalidade ou 
não de ato legislativo, por ser a Suprema 
Corte a guardiã da Constituição 9. 
Parece-me, todavia, que a interpretação 
restritiva da "legitimidade ativa", que a Su­
prema Corte tem ofertado ao Texto Consti­
tucional, não é aquela que o constituinte in­
tentou, ou seja, a de legitimar dois tipos de 
entidades, as confederações e as entidades 
de classe de âmbito nacional. Com efeito, 
apenas as confederações sindicais patro', ais 
e de empregados têm sido aceitas como au­
torizadas a propor ação direta e, aSSIm mes­
mo, nem todas. 
O raciocínio, 
que passo a ex­
por, é aquele 
que me pare­
ce mais ade­
quado ao es­
pírito da 
constituinte 
e ao texto re­
sultante - algo 
que me foi possível 
apreender nestes últi­
mos 11 anos, ao comentar 
com Celso Bastos, pela Editora Saraiva, em 
15 volumes e mais de 10.000 páginas, o texto 
vigente. 
O art. 103 decorre do tipo de ação elen­
cada no art. 102, inciso I, letra a, da Consti­
tuição Federal, estando ambos assim redi­
gidos: 
Art. 102. Compete ao Supremo Tribu­
nal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe: 
I - processar e julgar originariamente: 
I. a ação direta de inconstitucio­
nalidade de lei ou ato normativo fede­
ralou estadual; 
(...) ; 
Art. 103. Podem propor a ação 
de inconstitucic'nalidade: 
( ...) 
IX - confederação sindical ou en­
tidade de classe de âmbito nacional. 
A dicção do primeiro se inicia com a afIro 
mação de que à Suprema Corte compete, pre-
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lcipuamente- e o advérbio tem relevância - a 
guarda da Constituição. É, pois, sua mais im­
portante missão. Nem tanto a missão de fa­
zer Justiça, que é própria das instâncias in­
feriores - principalmente, dos juízes de 1a ins­
tância e dos Tribunais que reexaminam suas 
decisões - mas aquela missão maior de pre­
servar a Constituição, as instituições, o Es­
tado de Direito. 
Por esta razão, o advérbio utilizado foi 
"precipuamente", o que vale dizer: é sua 
missão maior a preservação da Constitui­
ção 10. 
E é, por esta razão, que a primeira enu­
meração cuida exatamente do controle con­
centrado de constitucionalidade, isto é, da 
mais importante função do Supremo. Mui­
tos juristas entendem, inclusive, que a Su­
prema Corte deveria ser apenas uma Corte 
constitucional. 
Ora, o controle concentrado de consti­
tucionalidade é exercido sobre lei ou ato 
normativo federal ou estadual. 
Em outras palavras, sobre a lei federal 
e estadual ou o ato do Poder Executivo de 
conteúdo normativo federal ou estadual 
deve, quando solicitado, o Supremo Tribu­
nal Federal se pronunciar 11. 
Ocorre que o constituinte houve por 
bem ofertar legitimidade ativa a nove pro­
ponentes diversos, deixando claro, todavia, 
que tais proponentes poderiam ser entida­
des ou pessoas atuando na esfera federal ou 
estadual, vale dizer, pessoas ou instituições 
representativas das duas entidades federa­
tivas cuja elaboração legislativa está sujei­
ta ao controle concentrado: a União e os 
Estados. 
Assim é que os chefes dos Executivos 
Federal e Estadual foram legitimados, como 
as Mesas do Legislativo Federal e Estadual, 
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além dos par­

tidos políti­

cos, desde
 
que com re­

presentação
 
no Congresso
 
Nacional, a
 
fim de evitar que
 
partidos sem expressão
 
e criados por uma legislação eleitoral elás­

tica, quase sempre"com interesses pouco cla­

ros, pudessem, apesar de sua inexpressivi­

dade, ingressar com ações deste tipo, peran­

te a Suprema Corte.
 
Abriu, o constituinte, todavia, exceção a 
quatro instituições não políticas. Ao Minis­
tério Público Federal, por seu procurador ge­
ral, ao Conselho Federal da OAB, às confede­
rações sindicais e às entidades de classe de 
âmbito nacional 12. 
Ao Conselho Federal da OAB e ao Mi­
nistério Público a razão é inequívoca, pois 
a advocacia e o parquetsão órgãos essenci­
ais à administração da Justiça, por exerce­
rem funções consideradas, pela própria 
Constituição, como fundamentais. 
E, à evidência, ao outorgar às confede­
rações sindicais e às entidade de classe de 
âmbito nacional o direito de acionar a Su­
prema Corte, deflagrando o exercício de seu 
controle concentrado de constitucionalida­
de, o constituinte o fez, para que o povo, ou 
seja, a sociedade, pudesse pleitear direta­
mente a validade ou não de norma emana­
da de seus representantes, sempre que não 
se sentisse segura quanto à norma confor­
mada por sua representação política. 
Em outras palavras, o constituinte, ou­
torgou legitimidade ativa não só às confede­
rações sindicais, patronais e de trabalhado­
res ou servidores, mas às entidades de clas­
se de âmbito nacional, para que o povo, a 
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sociedade, os cidadãos não ficassem depen­
dentes de seus representantes técnicos (OAB 
e MP) ou políticos (Executivo e Legislativo) 
para a deflagração do controle concentrado, 
na medida em que nem sempre seus repre­
sentantes, representam-na como deveriam 13. 
Ora, é nesse sentido que me parece con­
trária ao texto supremo a interpretação da 
Suprema Corte, ao reduzir a representação 
da sociedade apenas às confederações, não 
permitindo que associações de classe de âm­
bito nacional, que são "entidades de classe", 
tenham legitimidade ativa. 
De rigor, a Suprema Corte as-
diferentes daquelas - o direito a pleitear 
junto à Suprema Corte a declaração de in­
constitucionalidade de lei ou ato normati­
vo federal ou estadual. 
E o que se deve entender por entidades 
de classe de âmbito nacional? Aquelas que re­
presentam, em todo oterritório nacional, uma 
determinada categoria, seja ela estadual ou 
federal. 
Os servidores do Estado de São Paulo 
não servem ao Estado de São Paulo apenas 
no seu território. Servem-no em todo o País. 
Em todo o País, há representação do 
Estado, seus procuradores deven­
segurou ao Poder e às institui­ do estar lotados em Brasília para<~ •• pode ficar ao 
ções essenciais à Justiça a legi­ acompanhar as questões que alvedrio dolegisla­
timidade ativa, mas não garan­ chegam aos Tribunais Superi­dor infra-constituci­
tiu à sociedade, que sustenta o ores e outros servidores, atuan­
onala determina­
Poder, com seus tributos, a repre­ do na defesa dos interesses doçãodosli­
sentação através das associações de
 
classe de âmbito nacional, apesar da
 
expressa previsão constante do Texto Cons­

titucional.
 
Parece-me que esta visão elitista e aris­
tocrática de garantir mais ao Poder que à so­
ciedade, só foi possível em face de não se ter 
analisado a intenção do constituinte. Ao con­
trário da lei, que é mais inteligente do que o 
legislador, pois deve ser inserida no sistema 
que lhe permitiu nascer, a Constituição não 
pode ser mais inteligente que o constituinte, 
pois é este o único antecedente imediato da 
norma suprema 14. 
É que não foi levado à apreciação da 
Corte Máxima que a elasticidade assegura­
da pelo constituinte não poderia ser com­
pactada sob pena de o Judiciário passar a 
servir mais ao Poder do que à sociedade, 
numa visão "hobbeniana" do Estado 15. 
A intenção do constituinte foi, nitida­
mente, ofertar às entidades de âmbito naci­
onal e às confederações sindicais - estas 
Estado, no País inteiro. 
É, portanto, a consulente, uma enti­
dade de âmbito nacional, representante da 
classe dos servidores do Estado de São Paulo. 
Tem, a meu ver, representatividade, na linha 
do raciocínio até aqui exposto, para atuar jun­
to ao Supremo, em ações de controle concen­
trado de constituCionalidade 16. 
A classe que representa é a dos servido­
res do Estado de São Paulo, que tém regime 
próprio de serviço diferente daquele das de­
mais unidades federativas, o que é, de resto, 
coerente com a autonomia administrativa que 
a lei maior outorga às suas entidades federa­
tivas. Repito, pois: a classe dos servidores pú­
blicos do Estado de São Paulo tem regime pró­
prio e peculiarmente diverso, em muitos pon­
tos, dos regimes dos demais servidores das de­
mais entidades. 
E é entidade de âmbito nacional, pois 
abrange e atende a todos os servidores do 
Estado de São Paulo que atuam no Brasil, 
em suas representações junto aos demais 
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Estados, Distrito Federal e União. 
Preenche, pois, a meu ver, o requisito de 
entidade de classe (servidores do Estado de 
São Paulo) de âmbito nacional (abrange os ser­
vidores lotados em todas as unidades federa­
tivas do País). 
Apesar de não ser a tese dominante na 
Suprema Corte, estou absolutamente conven­
cido de ter sido esta a intenção do constituin­
te, ao elencar no art. 103, inciso IX, não só as 
confederações sindicais patronais e de traba­
lhadores e servidores, mas as entidades de 
classe de âmbito nacional. 
Nada obstante minha convicção, enten­
do que, para discutir a validade de ato coa­
tor de autoridade executora de lei inconsti­
tucional, menos procelosa se mostra a utili­
zação de mandado de segurança coletivo 17. 
O remédio processual está na Constitui­
ção, sendo, portanto, daqueles veículos de 
defesa do cidadão e da coletividade que a lei 
ordinária não pode abolir. 
Assim está redigido o inciso LXX do art. 
5° da Lei Suprema: 
O mandado de segurança coleti­
vo pode ser impetrado por: 
(...) 
b) organização sindical, entidade 
de classe ou associação legalmente cons­
tituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interes­
ses de seus membros ou associados; ... 18. 
Ora, o requisito de pelo menos um ano 
de existência é sobejamente preenchido pela 
consulente, fundada em 5 de Novembro de 
1931 e desde esta data, a verdadeira entidade 
de defesa de seus associados e dos servido­
res em geral. 
À evidência, o mandado de segurança co­
letivo, a favor de seus associados, deve ser im­
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petrado contra a autoridade coatora, isto é, 
contra aquela autoridade que aplique a lei e 
não contra aquela de quem a lei emanou. Em 
outras palavras, omandado de segurança não 
é uma ação contra a entidade federativa que 
age na ilegalidade ou inconstitucionalidade 
- embora muitos autores defendam esta tese 
- mas contra a autoridade que a representa e 
exerce a coação sobre o cidadão. E a entidade 
representativa dos cidadãos pode afastar a 
coação através de veículo processual criado 
pela Constituição de 1988 19. 
Ad cautelam, sugiro que seja previa­
mente realizada assembléia, para que os as­
sociados aprovem a propositura da medida 
processual extrema, a fim de afastar qual­
quer exigência inconstitucional a seus as­
sociados ou â entidade 20. 
Por fim, resta responder â questão so­
bre se seria ou não, a consulente, imune de 
impostos. 
Entendo que sim. 
Reza o art. 150, inciso VI, letra c, da Lei 
Suprema, o seguinte: 
Sem prejuízo de outras garanti­
as asseguradas ao contribuinte, é veda­
do à União, aos Estados, ao Distrito Fe­
deral e aos Municípios: 
(...) 
VI. instituir impostos sobre: 
(...) 
c) patrimônio, renda ou ser­
viços dos partidos políticos, inclusi­
ve suas fundações sindicais dos tra­
balhadores, das instituições de edu­
cação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da 
lei. 
Toda a questão reside em saber se as asso­
ciações de classe são entidades sindicais, visto 
que a consulente é uma associação civil. 
....
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Na mesma linha de raciocínio desen­ zam para compreender o intento do consti­
volvido no início do presente pare- tuinte. 
cer, entendo que a expressão Em outras palavras, por
"entidades sindicais" é mais 1\ ••• considero que na ser a imunidade uma veda-
ampla que a de "sindica­ expressão 'entidades sindi­ ção constitucional ao poder 
tos", visto que abrange to- cais' éde se compreender enti­ de tributar, não pode ficar 
das as entidades de traba­ dades profissionais eos sindica­ ao alvedrio do legislador
lhadores reunidos em tos, entidades estas consideradas infra-constitucional a de-
uma entidade de defesa de com os direitos a que se refe­ terminação dos limites em 
seus interesses. rem oart. 8° da Consti­ que se deva dar, visto que os tuição Federal ... /IÉ de se lembrar que o art. 
8° da Constituição Federal prin­
cipia com a informação de que é livre a 
associaçãoprofissional ou sindical, colocan­
do no mesmo nível de liberdade de adesão e 
de representação as associações e os sindi­
catos representantes dos trabalhadores 21. 
Por esta razão, estou convencido de que 
a imunidade do art. 150, inciso VI, letra c, re­
fere-se aos dois tipos de associações, a saber: 
a sindical e a profissional, lembrando-se que 
o inciso II do art. 8° proíbe a criação de mais 
de uma organização sindical para cada cate­
goria - com o que se justifica a formação de 
associações profissionais, com mais liberda­
de de representação 22. 
Assim é que o estatuto da própria con­
sulente, fundada antes da criação da CLT e 
dos sindicatos do moderno Direito do Tra­
balho, declara em seu art. 2° que é a "enti­
dade representativa" da categoria, até hoje 
permanecendo nesta condição 23. 
Preenche, pois, todos os requisitos de 
"entidade sindical", embora não seja um sin­
dicato, podendo gozar da imunidade a que 
faz menção a letra cdo inciso VI, do art. 150, 
da Constituição Federal. 
É de lembrar-se que, ao contrário das 
isenções, em que a interpretação é restrita 
(art. 111 do CTN), a imunidade permite uma 
interpretação extensiva, quase sempre sen­
do essa a técnica de que os exegetas se utili­
crônicos "déficits públicos" das 
diversas esferas de governo pode­
riam levar à redução da imunidade a ex­
pressão quase nenhuma 24. 
Por esta razão, a interpretação que ofer­
to está na linha de uma interpretação mais 
abrangente, até porque não teria sentido 
que os sindicatos gozassem de imunidades 
e as entidades representativas dos trabalha­
dores não, quando a intenção nítida do cons­
tituinte foi a de fortalecer a união de traba­
lhadores, concedendo a livre liberdade de 
associação 25. 
E, no caso da consulente, com muito 
mais razão, na medida em que é mais anti­
ga que a própria lei sindical, visto que a CLT 
é que criou o regime jurídico dos sindica­
tos no País. 
E, à evidência, a lei a que se refere o 
artigo é a lei complementar, no caso o CTN, 
em seu art. 14, assim redigido: 
O disposto na alínea c do inciso 
IV do art. 9° é subordinado à observân­
cia dos seguintes requisitos pelas enti­
dades nele referidas: 
I. não distribuírem qualquer par­
cela de seu patrimônio ou de suas ren­
das, a título de lucro ou participação no 
seu resultado; 
11. aplicarem integralmente, no 
País, os seus recursos na manutenção 
dos seus objetivos institucionais; 
Revista do TRF - r Região - dezembro/2000 -15 
Revista do Tribunal Regional Federal 1ª Região, Brasília, v. 12, n. 2, p. 8-23, dez. 2000.
IH. manterem escrituração de suas 
receitas e despesas em livros revestidos 
de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
§ 1° Na falta de cumprimento do 
disposto neste artigo, ou no § lOdo art. 
9°, a autoridade competente pode sus­
pender a aplicação do benefício. 
§ 2° Os serviços a que se refere a 
alínea c do inciso IV do art. 9° são, ex­
clusivamente, os diretamente relacio­
nados com os objetivos institucionais 
das entidades de que trata este artigo, 
previstos nos respectivos estatutos ou 
atos constitutivos 26. 
Já a Suprema Corte declarou que a lei 
que determina as condições de gozo da imu­
nidade é a lei complementar, cabendo à lei 
ordinária apenas cuidar de aspectos for­
mais não condicionantes. Assim se mani­
festou o Ministro Sepúlveda Pertence, na 
ADln 1.802198: 
nela, para o gozo da imunidade, impõe­
se à instituição: 
f) recolher tributos sobre os 
rendimentos por ela pagos ou credita­
dos e a contribuição para a seguridade 
social relativa aos empregados, bem 
assim cumprir as obrigações acessóri­
as daí decorrentes. 
Cuida-se de norma sancionatória de 
responsabilidade e obrigações tributárias, 
principais e acessórias, das entidades imu­
nes de imposto e que, nada tendo a ver com 
os limites objetivos da imunidade - deregu­
lamentação, aliás, sópermitida à lei comple­
mentar-, nem com a sua identificação como 
instituições de educação ou assistência so­
cial sem fins lucrativos, a que se reduz o 
ámbitomaterialdosrequisitossubjetivos do 
gozo da imunidade cuja fixação se remeteu 
à lei ordinária. 
Creio mesmo que, tratando-se de imu­
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nidade constitucional, não há de se falar 
propriamente em suspensão. Ou estão reu­
nidos, em determinado momento, os seus 
pressupostos objetivos e subjetivos, ounão 
se aplica a regra de imunidade. Mas, até 
onde a regra de imunidade alcançar, a sua 
suspensãonãopode ser usada como sanção 
de coisa alguma. 
Na mesma linha, parece extravasar da 
esfera de competência da lei questionada os 
arts. 13, caput, e 14, verbis - fls. 5 e 6: 
Art. 13 Sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na lei, a Secreta­
ria da Receita Federal suspenderá o 
gozo da imunidade a que se refere o 
artigo anterior, relativamente aos anos­
calendário em que a pessoa jurídica 
houver praticado ou, por qualquer for­
ma, houver contribuído para a prática 
do ato que constitua infração a disposi­
tivo da legislação tributária, especial­
mente no caso de informar ou declarar 
falsamente, omitir ou simular o rece­
bimento de doações em bens ou em di­
nheiro, ou de qualquer forma cooperar 
para que terceiro sonegue ou pratique 
ilícitos fiscais. 
Art. 14 À suspensão do gozo da 
imunidade aplica-se o disposto no art. 
32 da Lei 9.430, de 1996. 
Essa Lei 9.430/96 prevê a suspensão da 
imunidade tributária por falta de observân­
cia dos requisitos do art. 9°, § 1°, e 14, do CTN, 
claramente enquadráveis no campo que vi­
mos considerando facultado até à lei ordi­
nária. 
A norma agora impugnada, contudo, 
uma vezmais, instrumentaliza asuspensão 
da imunidade tributária como sanção dos 
ilícitos fiscais quenão dizem com ospressu­
postos do benefIcio constitucional (grifos 
meus),e acrescenta: 
Resta o § lOdo art. 12 - fl. 4: 
...
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Art. 12 ... 
§ 1° Não estão abrangidos pela 
imunidade os rendimentos e ganhos 
de capital auferidos em aplicações fi­
nanceiras de renda fixa ou de renda 
variável. 
Aqui, afigura-se-me chapada a incons­
titucionalidade formal e material da exclu­
são questionada. 
Inconstitucionalidade formal, porque a 
norma atinente à delimitação do objeto da 
imunidade supera a alçada da lei ordinária 
e se reserva - segundo o parâmetro do prece­
dente acolhido - à lei complementar. 
Mas aopâmeiro exame, há também in­
constitucionalidademateâal: "rendimentos 
eganhos de capitalaufeâdos em aplicações 
financeiras" são renda, alcançados, pois, 
pela imunidade constitucional, quando be­
neficiáâa dela a instituiçãoimune e, portan­
to, nãosubtraíveis, sequerporleicomplemen­
tar, do âmbito da vedação constitucional de 
tâbutar. 
Uma das informações prestadas ques­
tiona se as aplicações no mercado financei­
ro são atividades próprias de instituição be­
neficente sem finalidade lucrativa. Como an­
testicou dito, o que descaracteâza, para ofim 
da imunidade, a instituição de fins não lu­
crativos não é que ela possa ter resultados 
financeiros positivos, mas, sim, que se desti­
nea distâbuir essesresultados comolucros 
aos seus associados (grifos meus) 27. 
Condições só podem ser definidas por lei 
complementar. Formalidades aplicacionais 
não r:estritivas podem ser definidas por lei 
ordinária. 
Goza, pois, a entidade, a meu ver, da 
imunidade a que se refere o art. 150, inciso 
VI, letra c, lembrando-se que, nos Estatutos 
Sociais, a alínea d do art. 7° assim redigida: 
No cumprimento de seu progra­
ma de atividade, a AFPESP propõe-se 
a, dentro de suas possibilidades finan­
ceiras, por intermédio de seus órgãos 
especializados e obedecido o Regula­
mento Geral: 
( ...) 
d) incentivar a cultura intelec­
tual, artística, flsica e o aprimoramen­
to profissional dos associados, seus de­
pendentes e familiares; 
(....) 
permite também o enquadra­
mento como entidade de assistência 
social, à luz do disposto no art. 203, 
item IH, assim redigido: 
A assistência social será prestada a 
quem dela necessitar, independentemente 
de contribuição à seguridade social, e tem 
por objetivos: 
(...) 
IH. a promoção da integração ao 
mercado de trabalho 28; 
( ...) 
À evidência, a formação cultural dos de­
pendentes dos funcionários objetiva a inte­
gração deles no mercado de trabalho futu­
ro, estando, portanto, a exercer também fun­
ções de entidade de assistência social. 
Nada obstante, o Decreto 3.039/99 e a 
Lei 9.732198 terem procurado restringir o 
conceito de entidade social, para efeitos de 
gozo da imunidade do art. 195, § 7°, estou 
convencido que não só aqueles diplomas 
são inconstitucionais, como não podem 
atingir entidade que atue na assistência so­
cial, à luz do que dispõe a Constituição Fe­
deral 29 • 
Para concluir, considero que na expres­
são "entidades sindicais" é de se compreen­
der entidades profissionais e os sindicatos, 
entidades estas consideradas com os direi-
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tos a que se referem o art. 8° da Constitui­
ção Federal. E a consulente é uma entidade 
profissional representativa dos servidores 
públicos do Estado de São Paulo em todo 
País. 
Notas 
É, pois, a consulente, salvo melhor juí­
zo, entidade de natureza sindical e represen­
tativa de categoria. Embora não seja um sin­
dicato, goza da imunidade a que se refere o 
art. 150, inciso VI, letra c da Lex Magna. 
1	 No livro que coordenei com Gilmar Ferreira Men­
des intitulado AçãoDeclaratória de Constitucionali­
dade (Editora Saraiva, 1996, la ed., 3atiragem), abor­
daram, seus autores, a questão, ainda a depender de 
legislaçãoprocessual, sobrea legitimidadeativa das 
entidades de classe de âmbitonacional. Escreveram 
para a obra: Ana Maria Scartezzini, Arnoldo Wald, 
CelsoRibeiroBastos, EdvaldoBrito, Fâtima Fernan­
des deSouza Garcia, GilmarFerreiraMendes, Hugo 
deBritoMachado, IvesGandra da SilvaMartins, José 
Rogério Cruze Tucci, Marcelo Figueiredo. 
2 Juis - Jurisprudência Informatizada Saraiva, Legis­
lação Federal, ano 1988, art. 103, inciso IX 
3108 - Acórdão no mesmo sentido: 79/92/DF. Turma: 
TribunalPleno, Ministro-155DJ de 05/06/92, p. 8.426, 
Ement. v. 1664, P. l-julgado em 13/04/1992. 
4 Juis -Jurisprudência Informatizada Saraiva, Legis­
lação Federal, ano 1988, art. 103, inciso IX 
5 Juis -Jurisprudência Informatizada Saraiva, CF/88, 
art. 5~ inciso Lxx, letra b, inciso LXXI, § 1~ art. 34, 
inciso VII, art. 60, § 4~ art. 103. 
eJuis -Jurisprudência Informatizada Saraiva, Legis­
laçãoFederal. LeiComplementar 70/91. 
7 Juis - Jurisprudência Informatizada Saraiva, Legis­
laçãoFederal. Ano 1988, art. 102, inciso I, letra a, art. 
103, incisoIX 
8 Escrevi:" Oprimeiro dizrespeito à liminarconcedida 
noprocesso cautelarda ação direta de inconstitucio­
nalidade. Porserdanatureza dessa medidagarantir 
os efeitos definitivos da ação - visto quenoprocesso 
cautelargarantealiminara utilidade doprovimento 
decorrente de prestação jurisdicional principal, ao 
contrãrio da liminaremmandado de segurança, que 
garante opróprio direito lesado ou ameaçado - tem o 
STFentendido desde aRepresentação 1.391/CE, que 
os efeitos da liminarsão exnunce não ex tunc. 
A primeira vista, poder-se-ia admitir, numa aproxi­
mação menos avisada, que tais efeitos permitiriam 
a existência de uma dupla interpretação, semelhan­
te ao Direito alemão, isto é, de que a norma seria 
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constitucional e inconstitucional, sendo constituci· 
onal até a decretação de sua suspensão e inconstitu­
cional a partir dela. Seria uma espécie de norma 
material hermafrodita, com duplo e simultâneo per­
fil de constitucionalidade e inconstitucionalidade, 
durante a vigência da liminar. 
Em outras palavras, numa visão mais apressada, 
aquela decisão tem sido interpretada como se a nor­
ma material- não a processual - fosse constitucio­
nal e inconstitucional no tempo, valendo sua consti­
tucionalidade anterior na plenitude até a declaração 
de sua inconstitucionalidade. 
Meridianamente, não foi isso que a Suprema Corte 
decidiu naquela ocasião. 
O que tem decidido a Suprema Corte, nas liminares 
concedidas contra o Poder Público no processo cau­
telar de ações diretas, é que a liminar suspende a efi­
câcia e a vigência da norma, mas não desconstitui 
ainda as relações jurídicas constituídas e completa­
das. Em outras palavras, as relações jurídicas já cons­
tituídas, à luz de um direito tido por constitucional, 
não serão desconstituídos por força da medida limi­
nar, mas apenas pela decisão definitiva ou pela dis­
cussão em sede de controle difuso. 
Se a mera suspensão da vigência e eficácia da nor­
ma com efeitos exnuncexteriorizasse a constitucio­
nalização dessa norma no tempo pretérito, atingido 
estaria o próprio direito à discussão da relação jurí­
dica conformada pela norma, via controle difuso, 
visto que ao declarar, o Supremo Tribunal Federal, 
a norma constitucional, para o futuro, consolidaria 
sua constitucionalizaçãopara otempo pretérito, aber­
ração inadmissível no Direito pátrio. 
E, à nitidez, fosse correta esta exegese, a eficácia ex 
nunce o efeito vinculante teriam, de forma absolu­
ta, assegurado a inconstitucionalidade futura, ve­
dando ao Poder atuar de acordo com a norma, e ga­
rantindo ao Poder Público a constitucionalidade pre­
térita, sem qualquer direito do cidadão, seja via con­
trole difuso, seja pela negativa de cumprimento de 
lei ou ato não-constitucional, de opor-se à norma tida 
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por violadora da lei suprema. 
Nada seria tão ÍlógÍco quanto ofertar esta vÍsão de 
hermafro(jjfjsmojurÍdÍCo, com dupla conformaçãoda 
norma, a deserenãoserconstÍtuCÍonalno tempo. 
Há, portanto, que dÍsfjnguÍr os doÍs efeÍtos da JjmÍ­
nar, ouseja, oprimeÍro desuspendera vÍgenCÍa eefl­
cáCÍa da norma aparfjrdaquelemomento e osegun­
do, o de consÍderar aquela norma ÍnconstÍtuCÍonal 
desde o ÍnÍcÍo, nãoseadmÍfjndoexÍstênCÍa ounãodo 
vÍCÍo, à luz do enfoque temporal. 
E, à nitidez, se há suspensão da eficácia e vigência ex 
nunc, a desconstituição de situações defmitivas só se 
dará após a decisão defmitiva na ação principal. 
Oque em nenhum momento, em face dos elementos 
atrásapresentados, pode-seadmÍfjr, é a complemen­
taçãode relação aÍndanãodeflnÍfjvamente constÍtuÍ­
da ou completada, após ojulgamento damedÍda cau­
telaremsenfjdo contrário. 
Nesseponto, há de se consÍderar uma dupla face do 
mesmoassunto. 
Se, à luz do dÍreÍto fjdo por constÍtuCÍonal, fjver sÍdo 
relaçãojurÍdÍCa constÍtuÍda ecompletada, nemporÍsso, 
emsedede controle djfuso de constÍtuCÍonalÍdade, es­
tará oprejudÍCadopela ConstÍtuÍçãoÍ111pedÍdo de con­
testar talsÍtuação, correndooprocessojudÍCÍalseu ca­
mÍnhonormalpara quesemanjfeste oPoderJudÍCÍá­
riosobreamaterialÍdadedodÍreÍtopara o quehádese 
levar em consÍderação - sem aÍnda estarobrigado de 
forma vÍnculada - a sÍnalÍzação da Suprema Corte. 
Se, todavia, a relação jurídicanão tiver sido defmitiva­
mente constituída e completada, à evidência, não po­
derá oPoder Público tentar completá-la sob a alegação 
de que a eficácia medida vale para o futuro, e que a 
norma que lastreou seu pedido seria constitucional 
para opassado" (Aspectospráfjcosda Teoria da fmposÍ­
ção TributárÍa, Nova Alvorada Edições, 1996, p. 203/09). 
90 art. 102 da Constituição Federal principia com a se­
guinte dicção: "Compete ao Supremo Tribunal Fede­
ral, precipuamente, a guarda da Constituição,-eaben­
do-lhe: ...", tendo Celso Bastos assim comentado: ':A 
Constituição de 1988 manteve a estrutura básica e a 
composição do SupremoTribunal Federal, porêm ino­
vou no âmbito de sua jurisdição, ampliando o seu po­
der dentro do sistema constitucional brasileiro. Foi 
criada a competência para apreciar os casos de omis­
são inconstitucional através de dois institutos distin­
tos: o da inconstitucionalidade por omissão e o man­
dado de injunção. Outra inovação foi a criação da ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato nor­
mativo federal, cuja competência originária foi defe­
rida ao Supremo Tribunal Federal, conforme consta 
no § IOdo art. 102, ao conferir competência para apre­
ciar argüição de descumprimento de preceito funda­
mental decorrente da Constituição. Ambas as hipóte­
ses foram criadas pela Emenda Constitucional 3, de 
17 de março de 1993" (ComentárÍos à ConstÍtuÍção do 
Brasil, v. 4, Tomo m, Ed. Saraiva, 1997, p. 123). 
10 Pinto Ferreira escreve: "O STF exerce a função de 
guarda da Constituição. Onosso regime político-cons­
titucional admitiu a orientação de atribuir a missão 
de guarda ao STF, não a órgãos políticos. A expressão 
guarda da Constituição procede de Carl SchÍmÍtt em 
seu livro intitulado DerHueterder Verfassung. 
Há dois modelos principais de guarda ou de defesa 
da Constituição: o modelo de controle da constituci­
onalidade das leis por um órgão político e o do con­
trole por órgão jurisdicional. 
O STF tem no Brasil, como órgão jurisdicional, uma 
tríplice competência originária, recursal ordinária 
e recursal extraordinária" (ComentárÍosà ConstÍtuÍ­
ção BrasileÍra, v. 4, Ed. Saraiva, p. 90). 
llManoel Gonçalves Ferreira Filho esclarece: "No Di­
reito pátrio era desconhecido até a promulgação da 
Constituição de 1946 o controle de constitucionali­
dade sobre lei ou ato em tese e por via de ação. A 
inovação foi consagrada no art. 8°, parágrafo único, 
o qual condicionava a intervenção federal pela vio­
lação de princípios constitucionais sensíveis à de­
claração da inconstitucionalidade do ato pelo Supre­
mo Tribunal Federal em representação apresentada 
pelo Procurador-Geral da República (cf. Buzaid, Da 
açãodÍreta de declaração de ÍnconstÍtuCÍonalÍdadeno 
dÍreÍto brasileÍro, cit., p. 95 e ss.). Somente nesse caso, 
porém, e para essa finalidade era admitido controle 
de constitucionalídade por via de ação. 
A Emenda Complementar 16, de 1965, deu ao controle 
por via de ação a amplitude que tem, hoje, na Consti­
tuição. De fato, foi ela que deu ao Supremo Tribunal 
Federal a competência para declarar a inconstitucio­
nalidade de lei ou de ato de natureza normativa, não só 
estadual, mas também federal, em ação direta, propos­
ta pelo Procurador-Geral da República, ação essa cujo 
objeto é a declaração de tal inconstitucionalidade em 
tese, independentemente de lesão a direito individual. 
Veio a reconhecer, portanto, que a mera vigência de 
ato inconstitucional fere a ordem juridica e reclama 
um remédio drástico" (ComentárÍos à ConstÍtuÍção 
BrasileÍra de 1988, v. 2, Ed. Saraiva, 1992, p. 217). 
12José Cretella Jr. assim comenta o art. 163: ':A regraju­
rídica constitucional enumera taxativamente, no art. 
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103, I a IX, o rol daqueles que têm legitima tio ad 
causam, ou seja, as entidades dotadas de aptidão ou 
idoneidade para figurar, nessa lide, como sujeitos 
processuais ativos, a fIm de propor a ação de inconsti­
tucionalidade: (a) oPresidente da República; (b) a mesa 
do Senado Federal; (c) a mesa da Cámara dos Deputa­
dos; (d) a mesa da Assembléia Legislativa; (e) o Gover­
nador de Estado; (f) o Procurador-Geral da República; 
(g) oConselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, (h) partido político com representação no Congres­
so Nacional, (i) confederação sindical ou (j) entidade 
de classe de ámbito nacional. Todo aquele que não es­
tiver mencionado nessa lista não poderá ingressar em 
juízo para solicitar do Poder Judiciário competente a 
anulação de lei ou ato normativo, com eiva de incons­
titucionalidade. Se o fIzer, o Poder Judiciário o decla­
rará carecedor de ação, porque, embora possa ter ca­
pacidade processual genérica, não reúne os pressupos­
tos do real titular do interesse de agir nessa lide, que é 
precisamente o de ter direito à prestação jurisdicional 
declaratória. As entidades enumeradas no texto são 
partes legítimas, porque tém direito a obter do órgão 
judicial decisão sobre o mérito da causa, favorável ou 
desfavorável. Trata-se aqui de idoneidade adhoc, para 
este tipo de causa, figurando as entidades enunciadas 
como sujeitos processuais, com vistas à obtenção da 
relação de Direito material. Nenhum particular, pes­
soa fIsica ou jurídica, esta última representada por 
pessoa fIsica, na relação processual, tem legitimatioad 
causam para a propositura da ação de inconstitucio­
nalidade, do mesmo modo, que não a tem oPlenário do 
Congresso Nacional, quer o da Cámara, quer o do Se­
nado. Também o Governador do Distrito Federal e os 
prefeitos dos municípios não têm legitimatio ad cau­
sampara a propositura da ação de inconstitucionali­
dade. Nem os dirigentes de entidades autárquicas 
(ver comentário 96)" (Comentáriosà Constituição 1988, 
VI, Forense Universitária, 1992, 1a ed., pp. 3.106/107). 
13 Wolgran Junqueira Ferreira, ao comentar o art. 103 
explicita: "Considera-se parte legítima, genericamen­
te, toda aquela que revela interesse moral ou econó­
mico, qualidade e capacidade para agir em juízo. 
Portanto, são partes legítimas para propor ação de 
inconstitucionalidade as referidas no texto do artigo. 
Melhorou muito a ação de inconstitucionalidade na 
atual Constituição. Anteriormente, ficava pratica­
mente ao arbítrio do Procurador-Geral da Repúbli­
ca. Hoje nãq mais. Outras pessoas e entidades pode­
rão argüir perante o Supremo Tribunal Federal a 
inconstitucionalidade das leis. Mas, a Constituição 
de lege ferenda poderia outorgar a qualquer cidadão 
o direito de argüir o Supremo Tribunal Federal ao 
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menos a inconstitucionalidade das Emendas à Cons­
tituição" (Comentários à Constituição de 1988, v. 2, 
Julex Livros, 1989, pp. 741/42). 
lJEscrevemos, Celso Bastos e eu: "Conscientes de que a 
realidade fenomênica constitucional difere, nas técni­
cas exegéticas, das demais realidades dela decorrentes, 
entendemos fosse necessária uma amplitude maior em 
seu exame, posto que sua conformação jurídica surge 
pela apreensão de todos os elementos sociais que perti­
nem às demais ciências relacionadas ao homem viven­
do em sociedade, sendo, pois, o perfil técnico o último 
estágio desta interação de realidades não jurídicas e o 
primeiro estágio de toda a realidade mandamental que 
dela decorrerá" (Comentáriosà ConstituiçãodoBrasil, 
v. 1, Ed. Saraiva, 1988, Apresentação, p. VII). 
lo Carlos Maximiliano ensina como interpretar a Cons­
tituição: "O grau menos adiantado de elaboração cien­
tífica do Direito Público, a amplitude do seu conteúdo, 
que menos se presta a ser enfeixado num texto, a gran­
de instabilidade dos elementos de que se cerca, deter­
minam uma técnica especial na feitura das leis que 
compreende. Por isso, necessita o hermeneuta de mai­
or habilidade, competência e cuidado do que no Direi­
to Privado, de mais antiga gênese, uso mais freqüente, 
modificações e retoques mais fáceis, aplicabilidade 
menos variável de país a país, do que resulta evolução 
mais completa, opulência maior de materiais científI­
cos, de elemento de certeza, caracteres fundamentais 
melhor defmidos, relativamente precisos. Basta lem­
brar como variam no Direito Público até mesmo as 
concepções básicas: relativas à idéia de Estado, Sobe­
rania, Divisão de Poderes etc." (Hermenêutica eaplica­
ção do direito, Forense, 1979, p. 304). 
16 Reconheço que não é a interpretação da Suprema 
Corte, mas é de se lembrar que a Suprema Corte en­
tende que as confederações sindicais e as entidades 
de classe de ámbito nacional têm idêntico perfil, o 
que não posso admitir, no plano jurídico, até como 
uma homenagem à inteligência dos constituintes 
que separaram as duas entidades representativas. 
Leia-se, entretanto, em sentido contrário: 
"EMENTA: Constitucional. Ação direta. ilegitimidade 
ativa. Entidade nacional de classe. Economiários. CEF. 
A Federação Nacional das Associações Economiárias, 
que não tem caráter sindical, não é entidade nacional 
de classe, na acepção consagrada pelo Supremo Tribu­
nal Federal, já que constitui associação de associações, 
sem representar diretamente pessoas fIsicas. 
Ainda que assim não fosse, os economiários não se 
destacariam como uma classe específica, pois, como 
revela a legislação trabalhista, enquadram-se na ca­
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tegoria dos bancários. 
Hipótese em que a entidade, congregando apenas par­
cela de categoria profissional, tem como fator de coe­
são apenas a identidade do empregador - a Caixa 
Econômica Federal-, o que não basta para conferir­
lhe legitimidade à luz do art. 103, IX, da Constituição 
Federal e dos precedentes desta Corte (ADIns 34 e 976). 
Ação direta extinta por ilegitimidade da autora" 
(STF, ADIn 987-7/DF. Rei.: Min. Ilmar Galvão. Plená­
rio. Decisão: 26/05/94. DJ. 1 de 9/9/94, p. 23.439) (A 
Constituição na visão dos tribunais, TRF 1a Região, 
1997, v. 2, Ed. Saraiva, p. 787). 
l;Rogério Lauria Tucci e José Rogério Tucci explicam 
omandado de segurança coletivo: "Trata-se, induvi­
dosamente, de relevante inovação, conferindo-se, já 
agora, também, a impetração de mandamusa 'diver­
sas pessoas que se encontram na mesma situação ju­
rídica' que a enseja. E que diz de perto com a legiti­
mação extraordinária para o uso do writ, como por 
nós ressaltado, e, por igual, corretamente anotado 
pelo Corpo Técníco-Jurídico do Cepam, verbis: 'Con­
fere-se, aqui, legitimidade aos partidos políticos com 
representação na Câmara dos Deputados ou no Se­
nado, organízação sindical, entidade de classe ou as­
sociação em funcionamento há pelo menos um ano­
em defesa dos interesses de seus membros ou asso­
ciados. Isto ímplica sobremodo o instituto, tornan­
do-o mais flexível no âmbito da defesa das comuni­
dades, por via das organizações partidárias, das en­
tidades sindicais e associações legalmente constitu­
ídas, abrindo, ainda, perspectivas de dinamização da 
justiça e desafogo das atividades forenses, normal­
mente congestionada por pedidos redundantes, ver­
santes sobre o tema da proteção requerida. 
Basta, outrossim, para tanto, que o interesse em pau­
ta seja coletivo, isto é, pertinente aoslins institucio­
nais de determinada associação, corporação ougru­
po intermédio, decorrendo necessariamente de um 
prévio vinculojurídico que une os associados, sujei­
tando-os a regimejurídico própria, e de sorte a gerar 
a true classaction (na qual, obviamente, o direito dos 
membros integrantes da categoria representada deve 
ser jointou common' (Constituição de 1988e Proces­
so, Ed. Saraiva, 1989, p. 146). 
18 Celso Agrícola Barbi lembra que: "O item LXIX, ape­
sar de ter redação diferente da que consta na Consti­
tuição anterior, não trouxe modificação no conteú­
do. 
Mas o item LXX, ao ampliar a legitimação, ao usar a 
expressão "mandado de segurança coletivo", e ao 
referir a "interesses de membros e associados", traz 
inovações importantíssimas e ricas de conseqüénci· 
as, cuja extensão somente a prática do dia-a-dia per­
mitirá avaliar" (Mandados de Segurança e de Injun­
ção, Ed. Saraiva, 1990, p. 68). 
I!lSérgio Ferraz ensina: '1\ primeira observação a fa­
zer-se diz respeito à natureza da atuação da pessoa 
jurídica nesses casos. Na hipótese do inciso XXI do 
mesmo art. 5°, a entidade representa seus associa­
dos, em seu nome agindo: e, por isso, era taxativa a 
exigência de autorização expressa. Aquí, no inciso 
LXX, não: a entidade comparece não em representa­
ção, mas em defesa dos interesses ou direitos de seus 
filiados. Há, pois, legitimação direta, não interme­
diada, para agir. Por isso, aqui não há de cogitar de 
autorização expressa, mandato etc. Em suma, no in­
ciso LXX não há caso de substituição processual, eis 
que a entidade age em nome próprio em defesa dos 
direitos e interesses que também lhe são próprios, 
refletindo sua atuação na esfera de direitos e inte­
resses dos filiados. E esse nos parece ser substancial 
traço diacrítico entre o mandado de segurança cole­
tivo e o singular deflagrado por entidades (inciso 
XXI): por agir em nome próprio, atuando direitos e 
interesses próprios (pois assim se apresenta a prer­
rogativa de defesa dos interesses dos filiados e da 
categoria), a entidade, na hipótese do mandado de 
segurança coletivo, prescinde de autorizações espe­
cificas para agir. Dela só se exige que seja constituí­
da como previsto em lei e que funcione há pelo me­
nos um ano. Cremos importante enfatizar: a) o prazo 
de um ano não se aplica â hipótese do inciso XXI, eis 
que o quociente de representatividade, por ele visa­
do, é atendido pela necessidade de autorização ex­
pressa; b) no caso de mandado de segurança coleti­
vo, somente será necessário perquirir da autoriza­
ção para agir caso o ato constitutivo da entidade não 
lhe atribua, de pronto, permissão para representar 
os filiados em juízo" (Mandado de Segurança (indi­
viduale coletivo)Aspectospolémicos, Malheiros Edi­
tores. 1992, p. 38). 
2°Leia-se: '1\gravo Regimental em Recurso Extraordi­
nário 225.965-3-DF. Rei.: Min. Carlos Velloso - Agra­
vante: Anfip Associação Nacional dos Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias - Advogados: Drs. 
Antonio Torreão Braz Filho e outros - Agravado: 
INSS - Advogada: Dra. Maria Alice Enes de Melo. 
EMENTA: Constitucional ProcessualCivil Ação or­
dinária coletiva. Legitimação: entidade de classe. Au­
torização expressa. CF, Art. 5~ XXI. 
I. Porque a recorrente é entidade ou associação de 
Revista do TRF - r Região - dezembro/20(){} - 21 
Revista do Tribunal Regional Federal 1ª Região, Brasília, v. 12, n. 2, p. 8-23, dez. 2000.
classe, e porque tem-se, no caso, ação ordinária cole­
tiva, é aplicável a regra do art. 5°, XXI, da CF: exi­
gência de autorização expressa dos filiados. 
11. agravo não provido. 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos, acordam os ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral, em 23 Turma, na conformidade da ata do jul­
gamento e das notas taquigráficas, por decisão unâ­
nime, negar provimento ao agravo regimental. 
Brasília, 15/12/1998. 
Néri da Silveira - Presidente 
Carlos Velloso - Relator". 
21 Amauri Mascaro Nascimento ensina: "Segundo a 
Constituição, a lei não obrigará ninguém a filiar-se 
a um sindicato ou a manter a sua filiação, com o que 
assegura a liberdade sindical individual, que consis­
te exatamente na faculdade de filiação ou desfilia­
ção de um sindicato. 
A liberdade sindical individual é princípio declara­
do pela Convenção 87, da Organização Internacional 
do Trabalho (art. 1°), ao dispor que os trabalhadores 
e os empregadores têm o direito de filiar-se às orga­
nizações que estimarem convenientes, com a única 
condição de observar-lhes os estatutos. 
Essa faculdade compreende o direito de ingressar, de 
desenvolver atividades sindicais e de deixar as enti­
dades em que se inscreveram, num sentido amplo, 
uma vez que sua plena realização pressupõe mecanis­
mos de apoio suficientes para que cada pessoa possa 
exercer uma ação coerente com a sua condição de as­
sociada de um sindicato" (DÍreHo do Trabalho na 
ConstHujção de 1988, Ed. Saraiva, 1989, p. 238). 
220 art. 8°, caput, e inciso 11 da Constituição Federal 
estão assim redigidos: ''Art. 8° É livre a associação 
profissional ou sindical, observado o seguinte: 
( ...) 
11. é vedada a criação de mais de uma organização 
sindical, em qualquer grau, representativa de cate­
goria profissional ou econômica, na mesma base ter­
ritorial, que será definida pelos trabalhadores ou em­
pregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município". 
23 Estão assim redigidos os arts. 1° e 2° do Estatuto da 
consulente: " TÍtulo 1- Da constituição da sociedade. 
Capítulo único. Constituição, sede e duração. 
Art. 1°. A Associação dos Funcionários Públicos do 
Estado de São Paulo, que adota a sigla AFPESp, fun­
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dada em 05 de novembro de 1931, reconhecida de uti­

lidade pública pelo Decreto Federal 6.969, de 14 de
 
março de 1941; pela Lei Estadual de São Paulo 1.704,
 
de 25 de agosto de 1952; pelo Decreto do Município
 
de São Paulo 9.118, de 7 de novembro de 1.970, é uma
 
sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede, admi­

nistração e foro na Capital do Estado de São Paulo.
 
Art. 2°. A AFPESp, entidade representativa da cate­

goria, constitui-se de funcionários e servidores pú­

blicos civis dos três poderes do Estado de São Paulo,
 
de seus Municípios e respectivas Autarquias, ativos
 
ou aposentados, inscritos no Quadro Social"
 
24 Na linha da interpretação ampla das imunidades, 
leia-se a ementa do REO 80.603-Sp, DJde 24/05/79, p. 
4.090: Papel de imprensa. Ato inexistente. Interpre­

tação literal.
 
Não são as dimensões (variáveis segundo o método
 
industrial adotado) que caracterizam o papel para
 I 
impressão. Ao contrááo da jsenção tábutááa, cujas
 
regras se jnterpretam lHeralmente, a jmunÍdade tá­

butááa admHeampla jnteljgênda" (os grifos são nos­

sos).
 
25 O art. 5°, inciso XVII, determina: "XVII. é plena a 
liberdade de associação para fins lícitos, vedada a 
de caráter paramilitar". 
26 Rogério Vidal Gandra da Silva Martins e José Ru­
ben Marone escreveram: "O art. 9°, cumprindo a fun­
ção de norma estabilizadora (lei complementar), ex­
plicita o dispositivo constitucional supracitado, res­
saltando a imunidade constitucional, desde que 'ob­
servados os requisitos fixados na Seção deste Capí­
tulo' (art. 9°, IV, c). 
Percebe-se, assim, que a imunidade de tais institui­

ções já está condicionada ao atendimento de deter­

minados requisitos por disposição da prôpria Cons­

tituição. Se a Constituição não impusesse tais limi­

tes, em nosso entender, o CTN, mesmo com força de
 
lei complementar, não poderia restringir um benefi­

cio que a Constituição não restringiu. Isso porque a
 
única gênese normativa possível de imunidade tri­

butária é a Lei Suprema. O Codex, neste caso, ape­

nas, explicita, mas não cria a imunidade tributária.
 
Cumprindo a determinação constitucional, o art. 14
 
elenca os requisitos a serem preenchidos pelos par­

tidos políticos e suas fundações, entidades sindicais
 
dos trabalhadores e instituições de educação e assis­

tência social" (Comentááos ao Códjgo Tábutááo
 
Nadonal, Ed. Forense, 1997, p. 60).
 
27 Informativo do STF 129 de 26 a 30 de outubro, data 4/ 
11/98 (transcrições). 
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28 Wagner Balera assim comenta o dispositivo: "Pro­
mover a integração de alguém no mercado de traba­
lho significa adaptá-lo, treiná-lo, instrui-lo... Formar 
mão-de-obra, mediante programas regionais e locais 
de treinamento. Em suma: igualdade de oportunida­
des para quantos estejam fisicamente habilitados ao 
trabalho. 
Considerada a oitava potência do universo, a eco­
nomia brasileira deve criar, a cada ano, mais de um 
milhão e meio de novos empregos. Estímulos e in­
centivos deve fornecer o Estado para que haja esse 
desenvolvimento minimo do mercado de trabalho 
que, corresponde à exigência de integração, ofere­
ça resposta a todos quantos busquem inserir-se no 
processo produtivo, atravês de ocupações compati­
veis com suas aptidões" (A Seguridade Social na 
Constituição de 1988, Ed. Revista dos Tribunais, 
1989, p. 121). 
29 0 art. lOdo Decreto 3.039/99, que tenho por inconsti­
tucional, tem a seguinte dicção, em seu início: "Art. 
1°. Os arts. 30 a 33 do Regulamento da Organização e 
do Custeio da Seguridade Social, aprovada pelo De­
creto 2.173, de 5 de março de 1997, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 'Art. 30. Fica isenta das con­
tribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei 8.212, 
de 24 de julho de 1991, a pessoa jurídica de direito 
privado beneficente de assistência social que aten­
da, cumulativamente, aos seguintes requisitos: I ­
seja reconhecida como de utilidade pública federal; 
11 - seja reconhecida como de utilidade pública pelo 
respectivo Estado, Distrito Federal ou Município 
onde se encontrar a sua sede; 111 - seja portadora do 
Registro e do Certificado de Entidade de Fins Filan­
trópicos fornecido pelo Conselho Nacional de Assis­
tência Social, renovado a cada três anos; IV -promo­
va, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistên­
cia social beneficente a pessoas carentes, em especi­
al a crianças, adolescentes, idosos e portadores de 
deficiência; V -aplique integralmente o eventual re­
sultado operacional na manutenção e desenvolvi­
mento de seus objetivos institucionais, apresentan­
do, anualmente, relatório circunstanciado de suas 
atividades ao Instituto Nacional de Seguro Social; e 
VI -não percebam seus diretores, conselheiros, sóci­
os, instituidores, benfeitores, ou equivalentes, remu­
neração, vantagens ou benefícios, por qualquer for­
ma ou título, em razão das competências, funções ou 
atividades que lhe são atribuídas pelo respectivo es­
tatuto social. 
§ 1°. Para os fins deste artigo, entende-se por assis­
tência social beneficente a prestação gratuita de be­
nefícios e serviços a quem destes necessitar'. 
Escola de Magistratura Federal da I ª Região
 
Investindo na preparação, formação, treinamento e
 
aperfeiçoamento dos magistrados federais
 
do novo milênio
 
Revista do TRF - r Região - dezembro/2(}(}() - 23 
Revista do Tribunal Regional Federal 1ª Região, Brasília, v. 12, n. 2, p. 8-23, dez. 2000.
